
REVISTA DO 

TRE 
DF 

 

Brasília, ano 1, n. 1, mar. 2000 



DOUTRINA -  - 
 
 

Revista do TRE/DF, Brasília, ano 1, n. 01-292, mar. 2000 

50

INELEGIBILIDADE 

A RENOVAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL 

OlivarConeglian1 

1. Introdução. 2. Relataria na ta do Corregedor. 3. Possi bilidades de posiç ão do 
Corregedor. 4. Possibilidade e tempo da renovação da representação. 5. Indeferimento 
da in icial. 6.  Natureza da renovação. 7. Prazo da  renovaçã o. 8. Renovaçã o para o 
Ministério Público. 9. Investigação como prova para ação de impugnação de mandato 
eletivo ou para recurso contra diplomação. 10.Conseqüências da aceitação de renovação 
a qualquer tempo. 11.Força da coisa julgada. 12. Documentos novos da renovação. 13. 
Renovação por retardamento. 14. Desaparecimento da relatoria originária. 

1.  INTRODUÇÃO 

O art. 22 da Lei Complementar nº  64/90 estabelece, em seu inciso II,o seguinte: 

"II - no caso do Corregedor indeferir a reclamação ou representação, ou retardar-lhe 
a solução, poderá o interessado renová-la perante o Tribunal, que resolverá dentro de 24 
(vinte e quatro) horas;" 

De imediato, faz-se um a observação de ordem  gramatical: a frase de veria ser no caso de  o 
Corregedor indeferir..., e não como constou no texto, pois nesse caso o Corregedor é sujeito do 
verbo indeferir, não se admitindo a contração da preposição de com o artigo o. 

O texto fala em reclamação ou representação. De qual reclamação ou representação se trata? 

Trata-se da representação contida no caput do art. 22 da mesma Lei Complementar nº 64/90, 
que diz 

“Art. 22. Qualquer partido político, coligação, ca ndidato ou  Ministério Público Eleitoral 
poderá representar à Justiça Elei toral, diretam ente ao Corregedo r-Geral ou regi onal, relatando 
fatos e indicando provas, indícios e circunstancias e pedir a abertura de investigação judicial para 
apurar uso indevido, desvio ou abuso do”. 
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poder econômico ou de poder de aut oridade, ou utilização in devida de  ve ículos ou 
meios de comunicação s ocial, em  benefício de cand idato o u de p artido político, 
obedecido o seguinte rito: (....)" 

Vê-se, pois, na redação da cabeça do art. 22, que, no caso de existência de uso indevido, 
desvio ou abuso do poder econôm ico ou do poder de  autoridade, ou utili zação indevida de 
veículos ou meios de comunicação social em benefício de candidato ou de partido político, qual-
quer partido político, coligação, can didato ou o Ministério Públic o pode apr esentar pedido de  
investigação judiei ai eleitoral, para o f im de ver declarada a inelegib ilidade do Representado  
(inciso XIV do mesmo artigo). 

Logo, conclui-se que a representação ou a reclamação de que fala o inciso 11 do art. 22 é a 
mesma reclamação ou representação da cabeça do art. 22 da LC nº 64/90, vale dizer, pedido de 
abertura de  invest igação judicial eleitoral . Não se tr ata, de for ma alguma , de outra 
representação, por exemplo, da representação estatuída pelo art. 96 da Lei das Eleições. 

2.RELATORIA NATA DO CORREGEDOR 

Uma característica pro cessual da investigação judicial eleitoral é que seu r elator originário, 
natural, é o Corre gedor Ele itoral. No  caso de rep resentação form ulada em relação a eleição  
nacional (de Presidente e Vice-Presidente da República), o Relator originário será o Corregedor-
Geral da Jus tiça E leitoral. Qua ndo s e tra ta de r epresentação for mulada em r elação à el eição 
estadual ou distrital, o Relator será obrigatoriamente o Corregedor do respectivo TRE. 

Cumpre obs ervar que, nas eleições municipais , a com petência para c onhecer, processar e 
julgar a representação caberá ao Juiz Eleitoral. Nesse caso, ele faz o papel de Corregedor e de 
Julgador; vale dizer, não existe colegiado. Por isso mesmo, e como da decisão monocrática cabe 
recurso diretamente ao T RE respectivo, não se há  de falar em  "renovaç ão de r epresentação'' 
quando se tratar de decisão do Juiz Eleitoral. 

3.POSSIBILIDADES DE POSIÇÃO DO CORREGEDOR 

De acordo com  o texto  legal, apres entam-se ao  Corregedo r, c omo relator de i nvestigação 
judicial eleitoral, as seguintes possibilidades processuais: 
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a) processa regularmente o feito e o leva a julgamento pelo plenário do Tribunal respectivo; 
b) indefere liminarmente a inicial; 
c) retarda a solução do caso. 

No caso da letra a, de processamento regular, deve-se entender tudo aquilo que faz parte de 
uma investigação judi cial: noti ficação do rep resentado para oferecim ento da defesa, 
determinação da suspensão do ato que deu motivo à representação, determinação de diligências, 
tomada de depoi mentos de testem unhas, intimação do Ministério Público Elei toral de t odos os 
atos, oportunidade às par tes e ao Mini stério Público para alegações fi nais. Como último ato, o 
Corregedor leva o feito a julgamento perante o plenário, onde o relata e profere seu voto. 

Quando o Corregedor leva o caso a julgam ento pelo plenário, não c abe a renovação da 
representação, mas recurso contra a decisão. 

4.POSSIBILIDADE E TEMPO DA RENOVAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 

O inciso II do art. 22 da LC nº 64/90 concede a possibilidade aos Representantes de renovar a 
representação em dois casos: lº) quando o Corregedor indeferir liminarmente a rep resentação 
ou 2º) quando o Corregedor retardar-lhe a solução, conforme está posto acima. 

Como já disse, a representação ou a reclamação prevista no art. 22 da LC nº 64/90 tem cunho 
eminentemente eleito ral, pois se des tina a c oibir abuso em benefício de candidato ou em 
benefício de partido político, abrindo investigação judicial eleitoral para esse fim. Assim está 
gizado o  tempo das co ndutas ob jeto da represen tação: tem po eleito ral, d urante o  pr ocesso 
eleitoral ou em função das eleições. 

Em função d isso, a procedên cia da repres entação ou da investigação ju dicial eleitoral será 
subsídio forte para o ingresso da ação de impugnação de mandato eletivo ou do recurso contra a 
diplomação. 

5.INDEFERIMENTO DA INICIAL 

Cabe a re novação da re presentação no ca so de indeferimento liminar da inicia l da 
representação. Nesse ponto, o inciso II do art. 22 da LC nº  64/90 deve se ater ao contido no 
inciso I do mesmo artigo, que estatui as condutas do Corregedor no momento de recebimento da 
inicial. Pela letra c do inciso I, ele pode indeferir desde logo a inicial, quando 
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não for o caso de representação, ou se lhe faltar  algum requisito exigido pela Lei Complementar. 
Assim, quando o inciso 11 fala de "indeferimento da reclamação ou representação". ele está se 
referindo justamente ao indeferimento da inicial. 

Por indeferim ento da inicial nã o se deve entender o indeferi mento lim inar, apó s a le itura 
apenas da inicial. Deve-se entender qualquer julgamento anterior à fase de instrução. Assim, se 
o Corregedor recebe a in icial e de termina a no tificação do repr esentado para que este ofereça 
defesa. Depois, com  a def esa em  m ãos, verifi ca, at é por  aler ta da  própria defesa do 
Representado, que não é caso de r epresentação ou que  falta a ela algum  dos requisitos, e aí 
então a indefere; tem -se na verdade u m indeferimento da  in icial ou um  indeferim ento 
isolado da Corregedoria. 

Mesmo que o Ministério Público tenha se manifestado, se o indeferimento for monocrático 
do Corregedor, aplica-se ao caso o inciso II do art. 22 da LC nº 64/90. Basta, pois, que a decisão 
seja única do Corregedor. 

De outro lado, se o Corregedor entende que é caso de indeferimento liminar, mas, mesmo 
assim, não desejando assum ir sozinho a  r esponsabilidade pela decisão, leva o ju lgamento ao 
plenário, e este d ecide pelo indeferimento contido na letra e do inciso I do ar t. 22, ne sse caso 
não mais cabe a renovação da representação. 

6. A NATUREZA DA RENOVAÇÃO 

O que se pergunta é o seguinte: não existi ndo prazo consignado para a renovação da 
representação, até quando pode ria ela v ir a juízo? Par a dar  uma r esposta, somos  leva dos a  
examinar a natureza dessa renovação. 

Como já foi dito, a renovação pode ocorrer quer no caso de indeferimento, quer no caso de 
retardamento. 

No caso de indefe rimento, a renovação da  repr esentação tem nat ureza de recur so e de 
recurso se tr ata, uma vez  que le va o fei to ao reexame, agora p elo Colegiado. Veja-se que ela 
está perfeitamente adequada à definição de  recurso exposta por Tito Costa, em Recursos em 
matéria eleitoral (RT, SP, 6o edição), assim exposta: 

"Recurso é a manifestação de inconformismo da parte 
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vencida no pleito judicial que. por intermédio dele, postula o reexame da decisão que 
lhe tenha sido desfavorável." 

Ela é recurs o con tra a d ecisão s ingular d o Co rregedor. Não  cabe es se tipo de renovação, 
quando a  dec isão pel o ar quivamento t enha pa rtido do C olegiado, ou do T ribunal, em  que o 
Corregedor houvera assum ido a fu nção de Rela tor. A renovação só cabe nos casos de 
indeferimento lim inar e monocrático do Corregedor, já que se dirige ao plenário ("poder á o 
interessado renová-la perante o Tribunal..."). 

O objetivo da renovação da re presentação é p rovocar a an álise desta pelo Tribunal, pelo 
órgão colegiado, e afastar a deci são individual do Corregedor. Por isso mesmo, por se tratar de 
inconformismo com uma decisão e se pedir nova decisão, é que se trata de recurso. 

Na obra já citada, ao distinguir recurso de impugnação (p. 54), Tito Costa assim disserta: 

"Recurso é medida de que se vale o interessado depois de praticado um ato ou t omada 
de decisão." 

No caso, a renovação é formulada apenas depoi s que o Corregedor t omou uma decisão e se 
volta precipuamente contra essa decisão. 

Adriano Soares da Costa, no seu Teoria da inelegibilidade e o direito processual eleitoral 
(Del Rey, Belo Horizonte, 1998), ao dissertar sobre recursos, assim discorre: 

"Ponto de supina importância, portanto, para a conceituação do recurso é o elemento 
formal do trâns ito em  julgado da d ecisão vituperada. Não é qualquer m eio de  
impugnação das decisõ es jud iciais que poderá ser classificado com o re curso. A 
Ação Rescisória ataca o julgado e não é r ecurso. De modo que há impugnativas das 
resoluções judiciais sob a for ma de r ecurso c sob  a fo rma de aç ão. O recu rso cabe 
apenas na mesma relação • processual, antes do trânsito em julgado formal da decisão. 
Não é outra a dicção de Nelson Nery Júnior, que leciona: 

'Esse é  o tra ço di stintivo e stabelecido pe la divisão clássica e ntre os  me ios de  
impugnação das decisões judici ais: recursos, exe rcitáveis den tro da  m esma r elação 
processual contra decisões ainda não transitadas  em julgado, e as aç ões autônomas 
de i mpugnação, voltadas principalmente contr a as decisões já a cobertadas pela 
autoridade da coisa julgada.' 
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Vale obser var ai nda, na  e steira de José Carlos B arbosa Mor eira, que o 
denominador comum de todos os recursos ' consiste em que o seu uso não dá ensejo à 
instauração de novo proces so, senão que apen as produ z a ex tensão do m esmo 
processo até então fluente1." 

Não se pode argum entar que a renovação não se trata de recurso por levar o tem a a decisão 
de um juiz que já decidiu sobre ele. Como se sabe, no ordenamento jurídico brasileiro existem 
recursos que levam  o tema para dec isão de uma  instâ ncia s uperior, e e xistem rec ursos que  
podem ser exam inados por quem  proferiu a decisã o guerreada. Assim , o a gravo é recurso que 
pode ser examinado pelo mesmo juiz que prolatou a decisão ou o despacho guerreado. O agravo 
regimental leva o tema à decisão de um grupo de juizes que se situa em mesma instância dos 
juizes prolatores. Na Lei n°  9.504/97, prevê-se recurso contra decisão do Juiz Auxiliar para o 
TRE. e nesse caso pode-se considerar que o Juiz Auxiliar se situa no mesmo degrau dos membros 
do TRE. não se podendo falar que ele constitui uma instância. Na esfera criminal, o recurso em 
sentido estrito se di rige ao próprio juiz prolator da decisão, na forma preconizada pelo art. 589 
do Código de Processo Penal. 

No pont o de  vi sta do re presentante, a  re novação da r epresentação deve ter o m esmo 
conteúdo da representação original, porque, se for d iferente, não será renovação da 
representação. 

7. PRAZO DA  RENOVAÇÃO 

Tendo natureza e caráter de recurso, a renovação do pedido de investigação judicial eleitoral 
só pode ser ajuizada no mesmo prazo destinado ao recurso, que é de três dias após a decisão, na 
dicção do art. 258 do Código Eleitoral. 

Não se pode entender diferentemente. Indeferida a inicial pelo Corregedor, tão logo seja o 
representante i ntimado de ssa de cisão, c omeça para ele a cor rer o prazo de três dias par a 
apresentar a renovação. 

Passado esse prazo, há o trânsito em julgado da decisão singular do Corregedor. 

8.RENOVAÇÃO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO 

É fato notório que o Ministério P úblico, além do exercício da guarda da lei, possui 
legitimidade para todo e qualquer tipo de representação 

 

 

 

 



DOUTRINA -  - 
 
 

Revista do TRE/DF, Brasília, ano 1, n. 01-292, mar. 2000 

56

eleitoral. 

Nessa linha, o M inistério Público pode ter tido a iniciativa  da representação inscrita 
no art. 22 da Lei Com plementar nº 64/90. Ne sse caso, a ele cabe formular a renovação 
da representação, no prazo de três dias  a  partir  da  inti mação da  dec isão i ndividual do 
Corregedor. 

O que se pergunta é se esse prazo corre também para o Ministério Público, no caso em 
que não foi ele o autor do pedi do de investigação judicial eleitoral. Aí. num  primei ro 
momento, deve-se ente nder que o Ministério Público, mesmo não tendo sido autor da 
representação, tem le gitimidade para recorrer, mesmo  nã o havendo recurso da parte 
autora, o u co ncomitantemente co m aparte au tora. Ou seja, haja ou não re curso do 
representante o riginário, o  M inistério P úblico p ode r ecorrer n a f orma de renovação da 
representação. 

Em decorrência, a renovação pe lo Ministério Público só pode vir à l uz d entro d os 
três dias a partir de sua intim ação da decisão do C orregedor, seja ele autor da 
representação, ou não s eja. A partir  daí, há  o tr ânsito em  ju lgado para o Ministério 
Público. 

9. INVESTIGAÇÃO COMO PROVA PARA AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELET1VO 
OU PARA  RECURSO CONTRA  DIPLOMAÇÃO 

A i nvestigação j udicial el eitoral pr evista no art. 22 da LC  n° 64/90 t em como 
finalidade dar base para futura ação de impugnação de mandato e letivo ou para 
recurso contra a diplomação. 

Se a  decisão proferida pelo Corregedor veio à luz ainda durante o pr ocesso eleitoral , 
ou seja, antes da diplomação. a renovação da representação vai ter como meta a produção 
de prova para ação de im pugnação de  mandato eletivo ou para recurso contra a 
diplomação. 

Caso, porém, a  dec isão indi vidual do Corregedor advenha posteriormente à 
diplomação e depois d e esgotados os prazos para a ação  de im pugnação (15 dias, § 10, 
art. 14, Constituição Federal), e para recu rso cont ra a d iplomação (3  dias. art. 258 do 
Código E leitoral), a renovaçã o não m ais servirá para alicerçar qualquer uni desses 
procedimentos e terá como efeito apenas, se procedente, a declaração da inelegibilidade 
do investigado, que não afetará um mandato porventura conquistado. 

Na verdade, para que um  pedido de investi gação fos se re novado, de veria e ssa 
renovação s er efetuada antes do de curso dos dois prazos , o u seja, antes de esgotado o 
prazo para a ação de impugnação de mandato 
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eletivo ou o prazo para recurso contra a diplomação, uma vez que a i nvestigação objetiva 
fundamentar um ou outro. 

Vale, porém, o argumento de que a decisão individual do Corregedor só teria vindo a lume 
depois de esgotados a queles prazos. Aí, a renovação da representação é cabível, mesmo que o 
objetivo de uma decisão final condenatória não mais seja impedir a diplomação ou impugnar o 
mandato. 

10. CONSEQÜÊNCIAS DA  ACEITAÇÃO DE RENOVAÇÃO A QUALQUER TEMPO 

É possível que al guém nã o veja a renovação da r epresentação co mo recur so. E, na 
continuidade do raciocínio, entenda que, por ser nova apresentação da mesma representação, 
ela caiba em qualquer tempo. 

Nessa li nha de ent endimento, poder -se-ia ac eitar a renovação a q ualquer tempo, m esmo 
depois da diplomação e, até, da poss e. Ou, para fi car apenas no aspecto dos  prazos processuais, 
mesmo depois de esgotados os  pr azos pa ra i mpugnação de ma ndato ele tivo e para recur so 
contra a diplom ação. Tam bém se poderia acei tar a renovação do pedido  a pós a  poss e do 
eventual eleito. 

Ora, se se entender que a repr esentação, desde que indeferida l iminarmente e 
individualmente pelo Corregedor, pode ser renovada a qualquer tem po, fatalmente ficará um a 
pergunta no ar: a qualquer tempo, até quando? 

Poderá a renovação ocorrer daí a um mês? 

Poderá a renovação ocorrer daí a um ano? 

Poderá a renovação ocorrer daí a três anos e meio, às portas da próxima eleição? 

Essa possibilidade de renovação sem tempo ou sem termo fere os mais arraigados princípios 
de di reito, que  pr evêem pr escrição me smo pa ra os crim es m ais hediondos, que prevêe m 
prescrição ou decadência mesmo para direitos patrimoniais, e não teriam previsto prescrição ou 
preclusão para a renovação de um ato processual com repercussão na vida pública de pessoas e 
na vida administrativa das unidades federativas. 

A renovação da representação deve ler condições temporais. 
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Para aquele que entend esse que  nã o s e t rata de r ecurso, a alternati va seria aceit ar-se a 
renovação a qualquer tempo, sem prazo fatal. 

Ora, sendo a renovaç ão verd adeiro recu rso, seu prazo está estipula do na regra geral dos 
recursos. Não se aceitando essa r enovação como recurso, não existe nenhum  prazo que lhe 
condicione a existência. E quando se fala em  nenhum prazo, é nenhum prazo mesmo, e qualquer 
tentativa de fixação de um prazo redundaria em criação de tempo inexistente no processo. 

Mesmo que se aceite que a renov ação só cabe enq uanto em vigência o pr ocesso eleitoral, 
que ces sa com  a d iplomação, ain da as sim es sa a ceitação es barraria e m d ois o bstáculos 
intransponíveis. O pr imeiro deles diz respeito a nenhuma regra que re fira que a renova ção só 
deve existir dentro do proc esso eleitoral. O segundo e que, m uitas das ve zes, a  decisão 
individual do Cor regedor, que  oportuniza a renovação, só vem a  l ume de pois de  es gotado o 
processo eleitoral. 

Além disso, qualquer outra solução seria o mesmo que considerar inexistente, para o inciso II 
do art. 22 da LC nº  64/90, o Pr incípio da Preclusão, pois entenderia perpétua a possibilidade de 
se renovar representação arquivada peio Corregedor; a força da coisa julgada não existiria, então, 
para qualquer representação arquivada por despacho singular do Corregedor. E daí um corolário 
natural: 

a) decisão de Corregedor não tem força; 
b) dada uma decisão pelo Corregedor, o Tri bunal não pode m ais prosseguir no feito, porque 

houve o arquivamento, mas o inim igo do político acusado terá sempre nas mãos a arma funesta 
para exercer chantagem: a renovação, hoje, amanhã, ou quando o político voltar a ser candidato. 

Os mais comezinhos princípios de direito dizem  que tudo na lei deve  ter tempo e  prazo, e a 
preclusão é garantia do bom direito. 

11.  FORÇA  DA COISA JULGADA 

A procedência da i nvestigação judicial eleitoral poderia provocar a  anulação da votação, na 
forma preconizada pelo art. 222 do Código E leitoral. E essa anulação deveria ter sido invocada 
no recurso contra a diplomação, no dizer do inciso IV, art. 262, mesmo Código. 

A "manifesta contradição com a prova dos autos", de que fala o 

 

 

 

 

 

 



DOUTRINA -  - 
 
 

Revista do TRE/DF, Brasília, ano 1, n. 01-292, mar. 2000 

59

inciso IV do art. 262, quer dizer a prova dos autos de investigação judicial, ou prova dos autos de 
diplomação nos quais já exista procedimento contra a própria diplomação. 

Se havia uma investigação judicial e se e ssa investigação era cap az d e p rovocar a 
observação inserta no § 5ºdo art . 261 do Código Eleitoral, no ato de dipl omação dos eleitos  
(observação de que ha via pr ocessos de pendendo de julgamento f inal), também se de ve ter 
conta que no momento em que a decisão prolatada pelo Corregedor, individualmente, transitou 
em julgado, desapareceu, ipso facto, do m undo da diplom ação qualquer observação por acaso 
existente em torno da diplomação. 

Como, passados três dias da intimação, a d ecisão individual do Corregedor já transitou em 
julgado re lativamente a o pedido  o riginal, agora renovado, nunca mais o conteúdo da 
representação poderá ter carga sufi ciente para alicerçar um  decreto de anulação das eleições, 
justamente porque nunca  mais poderá servir de base para rec urso contra a d iplomação, cujo 
prazo já p recluiu. E , n esse c aso, q ualquer d ecisão que se tome, futur amente, em rel ação à 
renovação da representação, será uma decisão inócua em relação à vida do repres entado ou em 
relação ao mandato por ele acaso conquistado. 

Se não for assim, desaparece do mundo jurídico das eleições a segurança da coisa julgada, e 
qualquer pessoa que se ja de forma t emerária denunciada em investigação judicial e veja essa 
investigação arquivada por decisão do Corregedor, não mais terá sossego na vida, mesmo com a 
decisão transitando em julgado! 

Como à Justiça não cabe dar sentenças inócuas, o cam inho que resta é o  arquivamento do 
pedido de renovação, quando feito a destempo, porque inviável juridicamente sua continuidade. 

12. DOCUMENTOS NOVOS DA RENOVAÇÃO 

Na renovação da representação cabe a apresentação de novos documentos? 

Como já se diss ertou, a renov ação d a rep resentação é verdadeiro r ecurso, e como t al se 
reveste de todas as características de recurso. 

Assim, não será possível a ju ntada de docum entos novos. C aso a repres entação original 
tenha sido indeferida liminarmente 
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pelo Corregedor por absoluta au sência de provas, e caso o repr esentante obtenha essas provas, 
poderá, en tão, ap resentar n ova r epresentação, o u seja, ou tra rep resentação com  elem entos 
inexistentes na anterior. Não se trata, aí, de renovação da representação prevista no inciso II do 
art. 22 da L C nº 64/90. Trata-se, então, do exercício de re presentação de forma original, com 
desprezo total pela prim eira, po is qu anto a essa só h averá tr ânsito em  julgado form al, e não 
material, uma vez que, ao repeli- la por  fa lta absoluta de prova, o Corr egedor não penetrou o 
mérito e não produziu sentença capaz de tirar do mundo jurídico um novo exame da matéria. 

13. RENOVAÇÃO POR RETARDAMENTO 

Voltemos ao inciso II do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, que diz assim: 

"II - no caso do Corregedor indeferir a reclamação ou representação, ou retardar-
lhe a solução, poderá o interessado renová-la perante o Tribunal, que resolverá dentro 
de 24 (vinte e quatro) horas;" (destaque nosso) 

Já ficou dito acim a que a renovação da re presentação pode dar-s e p or d ois m otivos: 
indeferimento liminar, já analisado acima, ou retardamento. 

Caso haja retardam ento pelo Corregedor, pode rá o representante r enovar a  representação 
perante o Tribunal. 

A renovação em função de inde ferimento tem natureza recursal , enquanto a renovação por 
retardamento tem caráter de correição e se d estina a ab reviar o tempo de ju lgamento de uma 
investigação judicial eleitoral. 

Diferentemente da renov ação por indeferimento, a renovação p or retardamento será sempre 
feita enquanto não houver decisão pelo Corre gedor, uma ve z que a deci são esgota a  função 
jurisdicional m onocrática do Co rregedor. Explica-se : enquanto os auto s estiverem  com  o 
Corregedor, ele poderá estar aluando com o Relator e com o Juiz Singular. C omo Juiz Sin gular, 
ele tem poderes para indeferir a rep resentação, é claro, sem julgar-lhe o mérito, mas, de qualquer 
forma, podendo prolatar decisão que tenha por finalidade dar fim à representação. 

Essa dicotomia de Relator e Juiz Singular está ínsita à figura do 
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Corregedor, m as não há um a di stinção prática. Som ente um a decisão, para levar o f eito a  
julgamento pelo Colegiado, ou para julgá-la individualmente, é que mostra que na figura de uma 
só pessoa poderiam  surgir duas  de cisões di ferentes. Mas do ponto de vista d e qu em es tá à 
espera d e u ma decisão e de um a continu idade de p rocedimentos, a figura do Corr egedor 
aparece apenas como o Relator, de quem se esperam os atos formais para dar prós segui mento 
ao processo de investigação. 

A renovação com o cor reição só p ode ser feita enquanto o C orregedor esteja com o 
processo e enquanto não tenha proferido julgamento pelo arquivamento. 

O que se considera retardamento por parte do Corregedor? 

O Correg edor exerce a atrib uição d e Relator do pr ocesso de i nvestigação. E, nesse caso, 
funciona como qualquer Relator de processo dirigido ao Tribunal, conforme preceito contido no 
inciso I do art. 22 da LC nº 64/90: "O corregedor, que terá as mesmas atribuições do Relator em 
processos judiciais...". 

Dessa forma, ao Co rregedor em investigação judicial se apli cam os prazos prescritos pelos 
arts. 268 e seguintes do Código Eleitoral, que se referem aos recursos di rigidos aos Tribunais 
Regionais Eleitorais com a única diferença de que, em um recurso normal, depois que se faz a 
distribuição a um  Relator, a Secretaria do Tri bunal autom aticamente ab re vista dos autos à 
Procuradoria Regional Eleitoral, enquanto, na investigação, o Corregedor fica com os autos para 
dar-lhes o primeiro impulso e para notificar os requeridos, não havendo prazo consignado para 
isso. Mas co mo uma investigação é requerid a den tro do p rocesso eleito ral, e como t odos os 
feitos judiciais devem ter andamento célere, ao menos enqu anto perdura o processo eleitoral,  
deve-se entender que o praz o ao di spor do Cor regedor para dar andamento ao fe ito, ou para  
indeferi-lo liminarmente, é exíguo, e qualquer tempo superior a.5 dias (mesmo tempo atribuído à 
Procuradoria pa ra e mitir pa recer- § 1º , art . 269, Código Eleitoral)  pode dar en sejo a um a 
renovação com caráter de correição. 

14. DESAPARECIMENTO DA RELATORIA ORIGINÁRIA 

Em qualquer dos dois casos da  renovação -por indeferim ento ou por  r etardamento -, 
desaparece a relatoria originária do Corregedor, devendo o feito ser distribuído a um dos juizes. 

No primeiro caso. porque se trata de recurso contra decisão sin- 
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gular do  C orregedor. A  r enovação pr aticamente r ecomeça o p rocesso de onde havia parado, 
podendo o Colegiado penetrar no m érito ou examinar, em preliminar, os motivos que levaram o 
Corregedor a indeferir o pedido, e nesse caso pode simplesmente ser confirmado o indeferimento. 

No segundo caso, porqu e a r enovação é verdadeir a recl amação con tra o retard amento do 
Corregedor, podendo, inclusive, o Colegiado verificar as causas desse retardamento e considerá-
lo justificado, muito embora aí já tenha o feito passado da esfera individual do Corregedor para 
o âmbito do Colegiado, que deverá dar continuidade ao processo e levá-lo a julgamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Ju iz apo sentado no Paraná, adv ogado militante, pr ofessor e escritor, autor de Propaganda Eleito ral e 
Radiografia da Lei das Eleições. 

 

 

 

 


